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RECURSO VOLUNTÁRIO 

NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 65289 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 18.255,98 

RECORRENTE: JP PROJETOS ARQUITETURA, PLANEJAMENTO 

CNPJ 09181714000118 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Iniciou-se o processo em epígrafe por meio da Notificação de Lançamento nº 

65289 lavrada em virtude do não recolhimento do Imposto sobre Serviços nas 

competências de 12/2013, 01/2014, 04/2014, 06/2014, 11/2014, 10/2016 e 

12/2016. 

A apuração efetuada pelo Fiscal autuante e documentada nos autos da Ação 

Fiscal nº 0300027625/2017 atestou que nesse período o contribuinte emitiu notas 

fiscais marcando indevidamente a obrigação de retenção do imposto para o 

tomador, não existindo comprovação de que teria efetivamente ocorrido o 

recolhimento do imposto. 

Conforme se observa na leitura do relato da notificação, os serviços prestados 

pelo contribuinte não configuravam caso de responsabilidade tributária. 

O contribuinte demonstrou sua irresignação com a cobrança por meio de 

impugnação protocolada em 05/01/2018 alegando: 

- que atuava prestando o serviço de gerenciamento, acompanhamento e 

fiscalização de obras. 

- que até dezembro de 2016 o sistema da Prefeitura permitia a marcação de 

retenção do ISS para o tomador em relação aos serviços de engenharia e 

arquitetura tipificados no subitem 7.01. 
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- que com a atualização do sistema, a empresa conseguiu classificar o serviço 

prestado como acompanhamento e fiscalização da execução de obras, tipificado 

no subitem 7.17. 

- que os serviços objeto da notificação foram prestados em outro Município, para 

onde teria sido destinado o imposto retido pelos tomadores 

A impugnação foi indeferida em decisão de fls. 83 

Contra essa decisão, o contribuinte interpôs Recurso Voluntário em 30/07/2018 

repetindo os argumentos da peça impugnativa e acrescentando: 

- que o procedimento de retenção pelo tomador do serviço no local da prestação 

estava amparado pela LC 116. 

- que a alegação de que os serviços prestados se referem ao subitem 7.17 está 

comprovada com a juntada dos contratos de prestação dos serviços. 

- que as notas relacionadas na notificação referem-se a serviços prestados em 

outro município, devendo o ISS ser recolhido para o local da execução da obra. 

O contribuinte ainda interpôs outra peça recursal em 27/09/2018. 

É o relatório. 

A Notificação de Lançamento guerreada refere-se à emissão de notas fiscais com 

a marcação equivocada por parte do contribuinte de retenção do imposto para o 

tomador dos serviços. 

Caso a recorrente pretendesse ver desconsiderada sua escolha na marcação do 

serviço prestado, caberia a ela comprovar que não prestou o serviço tipificado no 

subitem 7.01 (Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, 

urbanismo, paisagismo e congêneres) e sim o tipificado no subitem 7.17 
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(Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, 

arquitetura e urbanismo).  

Cabe ainda ressaltar que a habilitação no sistema de subitens para escolha pelo 

prestador do serviço respeita as informações por ele prestadas por ocasião de seu 

cadastro na Prefeitura. Se o contribuinte efetuou seu cadastro informando exercer 

determinada atividade econômica e esta não contempla o subitem equivalente ao 

serviço prestado, isso não significa autorização para eleger aleatoriamente um 

subitem autorizado. 

Assim determina o Decreto nº 12.938/2018 que regulamenta a emissão de Nota 

Fiscal de Serviço eletrônica. 

 Art. 7º A Nota Fiscal de Serviços eletrônica (NFS-e) deve identificar os serviços prestados 

em conformidade com os subitens da lista de serviços anexa à Lei nº 2.597/08, de 30 de 

setembro de 2008 (Código Tributário do Município de Niterói).  

§ 1º A emissão da NFS-e com indicação do subitem da Lista de Serviços do Anexo III do 

Código Tributário do Município de Niterói que não corresponda aos serviços efetivamente 

prestados sujeita o infrator às penalidades previstas na lei 

Ressalta-se ainda que o preenchimento por parte da recorrente do campo 

“discriminação dos serviços”, destinado a expor no corpo do documento fiscal a 

explicação acerca do serviço efetivamente prestado encontra-se consonante com 

o subitem escolhido na lista anexa. 

Em relação aos serviços prestados para EMPRESA BRASILEIRA DE 

COMUNICAÇÕES, a recorrente voluntariamente descreveu o serviço prestado 

como de arquitetura. 
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Em relação aos serviços prestados para CLARO S/A, a recorrente 

voluntariamente descreveu o serviço prestado como elaboração do plano de 

massa para empresas EMBRATEL em todo país. 

O campo “discriminação dos serviços” é de redação livre, possibilitando ao 

prestador escrever qualquer aspecto da atividade contratada que possa ajudar na 

sua correta identificação. 

Nas notas fiscais emitidas para EMPRESA BRASILEIRA DE COMUNICAÇÕES 

pode-se observar a perfeita identidade entre o enquadramento do serviço no 

subitem 7.01 com a discriminação efetuada livremente pelo prestador, 

explicando tratar-se do serviço de arquitetura. 

Em relação aos serviços prestados para CLARO S/A, o contrato juntado aos autos 

não demonstra qualquer semelhança entre a prestação efetuada e o subitem 7.17, 

como se observa: 

 

De acordo com a publicação “Paisagem e ambiente: ensaios” da Faculdade de 

Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo também podemos 

concluir pela discrepância entre o serviço de acompanhamento e fiscalização da 

execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo e a elaboração do 

plano de massas eleito pelo contribuinte para representar o serviço efetivamente 

prestado. A referida publicação assim define plano de massa: 
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“O plano de massa é o estudo preliminar da paisagem, quando se define a 

estrutura básica dos espaços a serem produzidos, suas características de uso, 

forma, cor, textura, os caminhos, etc1” 

Tais constatações vão ao encontro do objetivo social plasmado na clausula 

segunda do contrato social da empresa J P PROJETOS ARQUITETURA, 

PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO LTDA: 

 

Dessa forma, o contribuinte pretende desconsiderar situação jurídica cujos efeitos 

foram produzidos por sua livre escolha no preenchimento dos documentos 

fiscais relativos às prestações objeto da autuação guerreada, mas sem colacionar 

qualquer comprovação ou justificativa apta a comprovar suas alegações. 

Em relação à petição protocolada em 27/09/2018 com título “Recurso 

Administrativo”, pretendendo recorrer da decisão que julgou improcedente a 

impugnação, opino por seu não conhecimento pelos seguintes motivos: 

1º- Foi apresentada fora do prazo recursal previsto em lei. 

Conforme comprovante anexado às fls. 86, o contribuinte foi cientificado da 

decisão de primeira instância em 17/07/2018 e, nos termos do art. 78 da Lei nº 

3368 de 2018, dispunha de 30 dias para interposição da peça recursal: 

 
1 https://uffpaisagismo.files.wordpress.com/2019/10/paisagem-e-ambiente-ensaios-universidade-de-
sc3a3o-paulo-faculdade-de-arquitetura-e-urbanismo.-n.-1-1989-e28094-sc3a3o-paulo-fau-1986.pdf 
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Art. 78 A autoridade julgadora dará ciência da decisão ao sujeito passivo, intimando-o, 

quando for o caso, a cumpri-la no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da ciência, 

facultada a apresentação de recurso voluntário no mesmo prazo. 

Dessa forma, considerando que essa petição foi protocolada em 27/09/2020 não 

deve ter seu mérito analisado aplicando o entendimento consolidado na Súmula 

Administrativa nº 001 do Conselho de Contribuintes que assim dispõe: 

"A intempestividade da impugnação, do recurso ou do pedido de esclarecimento impede a 

apreciação de todas as questões de mérito, inclusive as de ordem pública, salvo as 

relacionadas ao próprio juízo de admissibilidade, hipótese em que podem ser analisadas de 

ofício ou a requerimento da parte" 

2º - Foi apresentada após regular processamento de um Recurso Voluntário 

tempestivo e válido, tendo a possibilidade de apresentar um recurso sido 

fulminada também pela preclusão consumativa representada pela perda da 

possibilidade de se praticar um ato em razão de ele já ter sido praticado 

anteriormente. 

Não há na peça apresentada menção a qualquer matéria de ordem pública ou 

fato novo que justificasse a discussão sobre eventual emenda ao Recurso 

Voluntário regularmente processado. A petição extemporânea apenas reforça o 

argumento já esposado no Recurso Voluntário de que o ISS deveria ser recolhido 

para os municípios onde foi prestado o serviço por ter ocorrido a constituição de 

verdadeira unidade econômica do tipo temporária no Rio de Janeiro e em São 

Paulo, nos moldes do que retrata o art. 4º da LC 116/03: 

Art. 4o Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a 

atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade 

econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, 

filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou 

quaisquer outras que venham a ser utilizadas.  
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Dessa forma, busca-se perquirir a existência de unidade econômica ou 

profissional estabelecida nos Municípios onde foi prestado o serviço gozando de 

autonomia suficiente para que ali se vislumbre a existência de um 

estabelecimento prestador. 

O questionamento refere-se, então, aos limites da competência tributária e a 

eventual conflito positivo de competência, observado quando Niterói busca 

tributar um fato gerador entendido pelo contribuinte originariamente como apto 

a ensejar a tributação em outro Município, conforme se depreende da leitura das 

Notas Fiscais emitidas. 

O constituinte delegou ao legislador complementar a resolução dessa questão por 

meio do art. 146: 

Art. 146. Cabe à lei complementar 

I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios; 

 II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar 

E no caso do Imposto sobre Serviços, essa competência foi exercida por meio da 

Lei Complementar 116 de 2003, em cujo art. 3º encontra-se a definição do local de 

prestação do serviço, aspecto espacial do fato gerador do ISS. 

Vejamos: 

Art. 3o  O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do estabelecimento 

prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas 

hipóteses previstas nos incisos I a XXV, quando o imposto será devido no local 
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Destarte, optou o legislador complementar, no uso da competência que lhe fora 

atribuída pelo constituinte, por considerar o local do estabelecimento do 

prestador como local da prestação de serviços, salvo nas excepcionais hipóteses 

estatuídas pelo legislador dos incisos I a XXV. 

Convém ressaltar que o serviço prestado e representado pelo subitem 7.01 não 

está entre os excepcionados. Dessa forma, a única maneira de considerar válida 

a tributação no local da prestação do serviço seria demonstrando ter sido 

constituído ali um estabelecimento prestador. 

Percebe-se da jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 

adesão ao critério territorial estabelecido pela Lei Complementar nº 116/03 para 

resolução desse tipo de controvérsia, como nos seguintes casos: 

Apelação Cível. Ação de repetição de indébito fiscal. Tributário. ISSQN. Sentença de procedência. 

Controvérsia acerca da capacidade tributária ativa do Município do Rio de Janeiro para a 

cobrança de 1SSQN sobre a prestação dos serviços de gerenciamento eletrônico de trânsito 

decorrentes dos contratos com a CET-RIO. Artigos 3º e 4º da Lei Complementar nº 116/03. 

Capacidade tributária ativa do Município correspondente ao local do estabelecimento prestador 

dos serviços. Precedentes STJ e TJRJ. Sede do estabelecimento da autora se situa no Município 

de Pinhais, no Estado do Paraná. Município do Rio de Janeiro que não possui competência para 

efetivar a cobrança do ISS no presente caso. Termo inicial dos juros de mora corretamente fixado 

na sentença Súmula nº. 188 do STJ. Sentença mantida. NEGADO PROVIMENTO AOS RECURSOS 

O caso em tela envolveu serviço cuja prestação se protrai no tempo, efetuado por 

empresa situada em outro Estado com manutenção de equipe responsável pela 

prestação e tais argumentos não foram suficientes para a conclusão pela 

existência de estabelecimento prestador no local da prestação. 

Vale também acrescentar que o STJ possui entendimento no sentido de que o 

mero deslocamento de recursos humanos (mão-de-obra) e materiais 
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(equipamentos) para a prestação dos serviços por si só não impõe sujeição ativa 

à municipalidade do destino para fins de cobrança do ISS :  

TRIBUTÁRIO. ISS. SUJEITO ATIVO. LC 116/2003. AUSÊNCIA DE ESTABELECIMENTO PRESTADOR. 

MERO DESLOCAMENTO DE MÃO DE OBRA. LOCAL DO DOMICÍLIO DO CONTRIBUINTE. 1. Tendo 

em vista os efeitos infringentes pretendidos pela parte, os Embargos de Declaração podem ser 

processados como Agravo Regimental. Aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 2. No 

julgamento do REsp 1.117.121/SP, submetido ao regime do art. 543- C do CPC, o STJ definiu o 

sujeito ativo do ISS incidente sobre serviço prestado na vigência da LC 116/2003 (arts. 3° e 4°), 

nos seguintes termos: 1°) como regra geral, o imposto é devido no local do estabelecimento 

prestador - compreendendo-se como tal o local onde a empresa que é o contribuinte desenvolve 

a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário - que se configure unidade 

econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, 

filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação, contato ou 

quaisquer outras que venham a ser utilizadas; 2°) na falta de estabelecimento do prestador, no 

local do domicílio do prestador. Assim, o imposto somente será devido no domicílio do 

prestador se no local onde o serviço for prestado não houver estabelecimento do prestador 

(sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação); 3°) nas 

hipóteses previstas nos incisos I a XXII, acima transcritos, mesmo que não haja local do 

estabelecimento prestador, ou local do domicílio do prestador, o imposto será devido nos locais 

indicados nas regras de exceção. 3. O simples deslocamento de recursos humanos (mão de obra) 

e materiais (equipamentos) para a prestação de serviços não impõe sujeição ativa à 

municipalidade de destino para a cobrança do tributo (AgRg no AREsp 299.489/MS, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18.6.2014). 4. In casu, não se pode afirmar que a mera 

realização de atividade na sede do contratante, equivalha a um estabelecimento prestador, 

razão pela qual compete ao Município de Belo Horizonte - local do domicílio do prestador - a 

cobrança do ISS. 5. Agravo Regimental não provido. (EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 

1298917/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, 

DJe 06/04/2015). 
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A tese de que o deslocamento de mão de obra e equipamentos configura 

estabelecimento prestador também não prevalece no Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro: 

 AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. DÚVIDA QUANTO AO SUJEITO ATIVO PARA 

RECOLHIMENTO DO ISS. Empresa sediada no Município do Rio de Janeiro, que presta serviços 

em Cuiabá. Entendimento consolidado no âmbito do e. Superior Tribunal de Justiça, no Recurso 

Especial nº. 1.060.210/SC, submetido ao regime do artigo 543-C, do Código de Processo Civil, de 

1.973 (recurso repetitivo), decidiu que, durante a vigência do artigo 12, do Decreto Lei nº 406, 

de 1.968, o sujeito ativo da relação tributária é o Município da sede do estabelecimento 

prestador do serviço, e, após a vigência do art. 3º, da Lei Complementar nº 116, de 2003, 

existindo unidade econômica ou profissional do estabelecimento prestador, o Município onde 

o serviço é perfectibilizado. O mero deslocamento de uma equipe de empregados para realizar 

serviços em outro território não caracteriza a existência de uma unidade profissional, no caso 

em Cuiabá. Parecer do Ministério Público em primeiro grau, neste mesmo sentido. Reforma da 

sentença, que se impõe, para declarar o Município do Rio de janeiro como o sujeito ativo do ISS 

devido. Precedentes deste e. TJRJ. Provimento do recurso, por maioria. 

Não há nos autos qualquer comprovação de que tenha sido constituído 

estabelecimento prestador autônomo no município onde ocorreu a prestação do 

serviço. 

Pelos motivos acima expostos, opino pelo conhecimento do Recurso Voluntário 

e seu NÃO PROVIMENTO para manter o Auto de Infração guerreado. 

Niterói, 15 de agosto de 2022 

 

  

Anexado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL     Matrícula: 2438620 Data: 16/08/2022 21:26

Assinado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL - 2438620
Data: 16/08/2022 21:26
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

De ordem ao Conselheiro Eduardo Sobral Tavares para emitir relatório e voto nos autos, observando os
prazos regimentais.
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EMENTA: ISS – Recurso voluntário – Obrigação 

principal – Prestação dos serviços descritos no 

subitem 7.01 do Anexo III do CTM – Aspecto 

espacial da obrigação tributária – Art. 3º da LC nº 

116/03 – Ausência de configuração de um 

estabelecimento prestador na sede do tomador – Mero 

deslocamento da mão-de-obra – Imposto devido no 

local do estabelecimento prestador – Recurso 

conhecido e desprovido. 

 

 

Sr. Presidente e demais membros deste Conselho, 

 

 

Trata-se de recurso de voluntário interposto por JP PROJETOS, ARQUITETURA, 

PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO LTDA em face da decisão de primeira instância 

que julgou improcedente a impugnação à Notificação de Lançamento nº 65289, lavrada 

em razão do não recolhimento do ISS relativo às competências de 12/2013, 01/2014, 

04/2014, 06/2014, 11/2014, 10/2016, 11/2016 e 12/2016, que se refere a Notas Fiscais de 

Serviços eletrônicas (NFS-e) emitidas com marcação indevida de retenção do imposto 

para o tomador dos serviços, não constando o recolhimento no Sistema de Emissão de 

Notas Fiscais.  

 

Em sede de impugnação, o sujeito passivo sustentou que: (i) atuava prestando o 

serviço de gerenciamento, acompanhamento e fiscalização de obras; (ii) até 

dezembro/2016, o sistema da Prefeitura permitia a marcação de retenção do ISS para o 

tomador em relação aos serviços de engenharia e arquitetura (subitem 7.01); (iii) com a 

atualização do sistema, conseguiu classificar o serviço prestado como acompanhamento 

e fiscalização da execução de obras (subitem 7.17); (iv) os serviços foram prestados em 

outro Município, para onde teria sido destinado o imposto retido pelos tomadores. 
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A decisão a quo, com base no parecer de fls. 80/83, julgou improcedente a 

impugnação, mantendo a Notificação de Lançamento nº 65289 pelos seguintes 

fundamentos: (i) o ISS incide sobre a prestação de serviços tipificados no subitem 7.01 

do Anexo III do CTM; (ii) os serviços foram tomados pela EMBRATEL e pela CLARO 

S/A, que são concessionárias de serviço público de telecomunicações; (iii) as 

concessionárias são responsáveis pela retenção e recolhimento do ISS quando o imposto 

for de competência do Município de Niterói, forte na previsão do art. 73, inciso VI e §4º 

do CTM; (iv) a responsabilidade tributária não se aplica ao caso, pois os tomadores estão 

estabelecidos fora do Município de Niterói; (v) a indicação correta dos serviços prestados 

na NFS-e é dever do contribuinte, conforme arts. 6º e 7º do Decreto nº 10.767/10; (vi) 

não há comprovação de que os serviços prestados estão subsumidos ao subitem 7.17 ao 

invés do subitem 7.01; (vii) as NFS-e emitidas para a EMBRATEL, no campo 

“discriminação dos serviços”, informam a “prestação do serviço de arquitetura”, o que é 

compatível com o subitem 7.01; (viii) as NFS-e emitidas para a CLARO S/A, no campo 

“discriminação dos serviços”, informam a “elaboração do plano de massa”, o que não tem 

relação com o subitem 7.17; (ix) a ausência de autorização pelo sistema WebISS para a 

emissão de NFS-e com o subitem 7.17 poderia ser solucionada pelo contribuinte através 

de pedido de inclusão de atividade, o que não foi feito.  

 

Inconformado, o contribuinte JP PROJETOS, ARQUITETURA, PLANEJAMENTO 

E GERENCIAMENTO LTDA recorre a este Conselho de Contribuintes sob os mesmos 

argumentos apresentados em sede de impugnação, porém com os seguintes acréscimos: 

(i) que o procedimento de retenção pelo tomador do serviço no local da prestação estava 

amparado pela LC nº 116/03; (ii) que a alegação de que os serviços prestados se referem 

ao subitem 7.17 está comprovada com a juntada dos contratos de prestação dos serviços; 

(iii) que as NFS-e relacionadas na notificação se referem a serviços prestados em outro 

Município, devendo o ISS ser recolhido para o local da execução da obra.		

 

A d. Representação Fazendária se manifesta pelo conhecimento e desprovimento 

do recurso voluntário.  
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É o relatório. 

 

Presentes os requisitos gerais de admissibilidade, razão pela qual conheço do 

recurso voluntário. 

 

No mérito, adoto integralmente, como razões de decidir, o parecer exarado pela 

d. Representação Fazendária, que opinou pelo desprovimento do recurso. 

 

Em primeiro lugar, é cediço que o aspecto espacial do ISS é definido pelo art. 3º 

da LC nº 116/03, que determina que o tributo deverá ser recolhido no local do 

estabelecimento prestador, salvo nas exceções contidas nos incisos I a XXV: 

 

Art. 3º O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local 

do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local 

do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I 

a XXV, quando o imposto será devido no local:  

 

No caso concreto, os serviços prestados e discriminados nas NFS-e foram 

voluntariamente enquadrados pelo contribuinte no subitem 7.01, que não se encontra nas 

exceções elencadas pelos incisos I a XXV da LC nº 116/03, razão pela qual o ISS deve 

ser recolhido ao Município onde se localiza o estabelecimento prestador.  

 

Entende-se por estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva 

a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure 

unidade econômica ou profissional (art. 4º da LC nº 116/03). Em outras palavras, trata-se 

do conjunto de bens organizados (universalidade de fato) para o exercício da atividade 

intelectual ou empresarial. 

 

A observação dos elementos trazidos aos autos não permite inferir a existência 

de um estabelecimento prestador, ainda que temporário, nas sedes da EMBRATEL ou da 

CLARO S/A (tomadoras do serviço). 
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Nessa linha, importante mencionar que o mero deslocamento de mão-de-obra é 

incapaz de alterar o local da ocorrência do fato gerador do ISS. O local da execução dos 

serviços não se confunde com o local do estabelecimento prestador, de modo que eventual 

realização de atos materiais na sede do tomador não implica no reconhecimento 

automático da existência de um complexo de bens afetados à prestação do serviço naquele 

local. 

 

Por outro lado, o contribuinte não se desincumbiu do ônus de provar que os 

serviços realizados se enquadram no subitem 7.17 (“acompanhamento e fiscalização da 

execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo”) ao invés do subitem 7.01 

(“engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e 

congêneres”), por ele mesmo indicado nas NFS-e. 

 

Ao contrário, a descrição do objeto do contrato celebrado com a CLARO S/A, 

devidamente acostado aos autos, em nada se relaciona com as atividades de 

acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e 

urbanismo, razão pela qual não serve para afastar a declaração promovida pelo próprio 

contribuinte nas NFS-e. 

 

Pelo exposto, voto pelo conhecimento e desprovimento do recurso voluntário, 

mantendo-se in totum a decisão de primeira instância e, consequentemente, a Notificação 

de Lançamento nº 65289. 

 

Niterói, 10 de outubro de 2022. 

 

 

EDUARDO SOBRAL TAVARES 

CONSELHEIRO 

Anexado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES     Matrícula: 2399683 Data: 10/10/2022 21:45

Assinado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES - 2399683
Data: 10/10/2022 21:46
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  Código de
Autenticação:  5DB8B564FEF30899-4

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/027.625/2017  (Espelho 030/017.762/2021)     DATA: 13/10/2022

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.374 ª SESSÃO                 HORA: - 10:03                                        DATA: 13/10/2022

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1.Luiz Alberto Soares
2.Francisco da Cunha Ferreira
3. Marcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01,02,03, 04, 05,06,07,08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( X )

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )                NÃO (X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Eduardo Sobral Tavares 

CC, em 19 de outubro de 2022  
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  Código de
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ATA DA 1.374º SESSÃO ORDINÁRIA                                                  DATA: 19/10/2022

DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/027.625/2017 (Espelho 030/017.762//2021)

RECORRENTE: - J.P. Projetos, Arquitetura, Planejamento e Gerenciamento Ltda 

RECORRIDO: - Secretaria Municipal de Fazenda

RELATOR: - Eduardo Sobral Tavares 

DECISÃO: - Por unanimidade de votos a decisão foi no sentido do conhecimento e desprovimento do
Recurso Voluntário,  por unanimidiade de votos, nos termos do voto do relator.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 3.037/2022: - "ISS – Recurso voluntário – Obrigação principal – Prestação dos
serviços descritos no subitem 7.01 do Anexo III do CTM – Aspecto espacial da obrigação tributária
– Art. 3º da LC nº 116/03 – Ausência de configuração de um estabelecimento prestador na sede do
tomador – Mero deslocamento da mão-de-obra – Imposto devido no local do estabelecimento
prestador – Recurso conhecido e desprovido."

 CC em 19 de outubro de 2022 

 

 

 

 

CC em 13 de outubro de 2022  
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NOME: J.P. PROJETOS - ARQUITETURA - PLANEJ. GERENCIIAMENTO LTDA

ENDEREÇO: RUA DR. LADYR RIBEIRO Nº 36 CAMBOINHAS

CIDADE: NITERÓI BAIRRO:CAMBOINHAS CEP:

DATA:19/10/2022 PROC. 030/027625/17 (Espelho 030/017762/2021)

Senhor Contribuinte,

Comunicamos a V.Sa. que o processo nº 30/027.625/2017 (Espelho
030/017.762/2021) foi julgado pelo Conselho de Contribuintes - CC - nesta
data e o respectivo recurso voluntário foi conhecido e desprovido nos termos
apresentados no voto do relator. Segue cópia dos pareceres que fundamentaram
a decisão, que deixamos de submeter à Secretária Municipal de Fazenda em
razão do disposto na Resolução 66/SMF/2022 - art. 1º-B, caput e incisos.

Informamos ainda que o referido processo está sendo encaminhado para a
Coordenação de Cobrança Administrativa (COCAD), para que sejam tomadas
as providências necessárias para possibilitar o pagamento dos valores devidos.

O pagamento ou parcelamento realizado na fase de Cobrança Administrativa é
mais benéfico ao contribuinte pois, além de possuir um procedimento mais
célere e cômodo, não conta com custas judiciais ou honorários advocatícios.
Para maiores informações sobre suas opções de regularização, é possível
contato pelo e-mail cac@fazenda.niteroi.rj.gov.br

Atenciosamente,

Nilceia de Souza Duarte

Secretária do Conselho de Contribuintes

Anexado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE     Matrícula: 2265148 Data: 19/10/2022 18:10

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 25/10/2022 15:54
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À ASSIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

 ACÓRDÃO Nº 3.037/2022: - "ISS – Recurso voluntário – Obrigação principal – Prestação dos
serviços descritos no subitem 7.01 do Anexo III do CTM – Aspecto espacial da obrigação tributária
– Art. 3º da LC nº 116/03 – Ausência de configuração de um estabelecimento prestador na sede do
tomador – Mero deslocamento da mão-de-obra – Imposto devido no local do estabelecimento
prestador – Recurso conhecido e desprovido."

CC em 19 de outubro de 2022 
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        Ao CC,

 

        O processo foi publicado em diário oficial no dia 26/11/2022.
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